
                                                                                                                         
                                                                                                      
         

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 162 /2015

Altera  a  Resolução  n°  019/2010,  que
regulamenta  o  Programa  de  Estágio  de
Estudantes  do  Ensino  Médio  e  Superior  do
Ministério Público e dá outras providências.

                                                                 O EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA  BAHIA,  reunido  em  sessão  ordinária,
realizada no dia 01 de dezembro de 2015,  no uso de suas atribuições legais e com
fundamento na Lei Complementar Estadual nº 11/96, artigos 60 a 69, combinada com a
Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e a Resolução nº. 42, de 16 de
junho de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público,

                                                           RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o artigo 17, da Resolução n° 019/2010, para acrescentar os parágrafos
primeiro,  segundo,  terceiro,  quarto,  quinto  e  sexto;  renumerar  e  incorporar  incisos,
passando a ter a seguinte redação:

               “Art. 17 – As vagas de estagiários nas representações do Ministério Público do
Estado  da  Bahia,  integrantes  do  Programa  de  Estágio,  criadas  por  deliberação  do
Conselho Superior  do Ministério Público,  passam a ser  fixadas nos limites máximos
definidos  pela  legislação vigente  e  o  seu número calculado sobre  o quantitativo  de
integrantes da Instituição (ex-vi  deste artigo 17 da Resolução nº 19/2010,  modificado
pela Resolução 022/2015, e nos termos do artigo 9º, inciso II, c/c o artigo 11, incisos I e II,
letras a e  b, da Resolução CNMP nº. 42 de 16 de junho de 2009, c/c o artigo 17 da Lei
Federal nº. 11.788/2008), sendo que o recrutamento e as designações correspondentes
serão realizados mediante a observação da disponibilidade de recursos orçamentários e
das necessidades da Instituição.

               § 1º - Fica estabelecido o número de 01 (uma) vaga de estagiário do curso de
Direito para cada Promotor de Justiça, Procurador de Justiça e Membros do Conselho
Superior do Ministério Público (Redação dada pela Resolução nº 060/2011-CSMP).

                           I  -  Na conjuntura em que o Promotor de Justiça exerça,
cumulativamente, as atribuições da Promotoria de sua titularidade com as da Promotoria
de  substituição  na  mesma  unidade  ministerial  ou  em unidade  situada  em  Comarca
diversa, fica estabelecida mais 01 (uma) vaga de estagiário de Direito, observando-se,
para a sua fixação, a demanda existente, o período de duração da substituição superior



                                                                                                                         
                                                                                                      
         

a  quarenta  dias,  bem  como  as  demais  condições  regidas  por  esta  Resolução,
notadamente  a  disponibilidade  dos  recursos  orçamentários,  as  necessidades  da
Instituição e a garantia de orientação e supervisão do estágio, de modo a proporcionar
ao estudante o máximo de aproveitamento. 

                        II -  Desde que observados previamente as condições e os critérios
definidos no inciso anterior,  o CEAF designará o estagiário para a segunda vaga do
curso de Direto, conforme a ordem cronológica das solicitações registradas no SIMP
pelos Promotores de Justiça interessados. 

                      III – Para os casos de o Promotor de Justiça vir a ser desvinculado da
substituição na Promotoria de Justiça da mesma unidade ministerial  ou em unidade
situada em Comarca diversa, o segundo estagiário designado passará à orientação e à
supervisão do novo substituto ou do Membro titular que assumir as atribuições. 

                    IV - Havendo vacância ou afastamento do Membro do Ministério Público em
substituição na Promotoria de Justiça da mesma unidade ministerial  ou em unidade
situada  em Comarca  diversa,  aplicam-se,  no  que  se  referem ao  segundo  estagiário
designado, as regras de que tratam o artigo 14, caput, desta Resolução.

                   V – O quantitativo de estagiários para a área jurídica, de que trata o parágrafo
primeiro  e  o  inciso  II  deste  artigo,  poderá  ser  ampliado  por  ato  fundamentado  do
Procurador-Geral de Justiça (artigo 11, parágrafo único da Resolução CNMP nº 42/2009).

       § 2º – O Órgão ou unidade administrativa interessada em estágio de Pós-Graduação
deverá, mediante proposta fundamentada, requerer ao CEAF o preenchimento da vaga
respectiva, nos termos da Resolução n° 129/2015, preferencialmente em substituição ao
estagiário de graduação.

                  I – O número de vagas de estágio para estudantes de pós-graduação será
fixado  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça  e  informado  ao  CEAF,  que  atenderá  aos
pedidos, observando-se o limite fixado e a disponibilidade financeira.

                 II - Aplica-se para a seleção dos estagiários de Pós-Graduação, o disposto no
artigo 9º e 10º desta Resolução.

          § 3º - Fica estabelecido que o quantitativo de vagas de estagiários de nível médio
corresponderá a 20% (vinte por cento), e o referente às vagas dos cursos superiores
diversos da área jurídica, corresponderá a 30% (trinta por cento),  calculados sobre o
número de integrantes da Instituição (art. 11, inciso I, da Resolução CNMP nº. 42/2009 e
artigo 17 da Lei Federal nº. 11.788/08).

              § 4º – O recrutamento e a designação de estagiários de nível superior diverso dos
cursos da área jurídica, somente será autorizado nas situações em que haja a orientação
ou supervisionamento, isolado ou simultaneamente, por servidores com formação ou
experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário
(artigo 9º, inciso II, da Resolução CNMP nº 42/ 2009).

          § 5º- Compete ao Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF avaliar
as demandas relativas às designações de estagiários, recebidas até o mês de julho de
cada ano, encaminhando à Diretoria de Programação e Gestão Orçamentária o montante



                                                                                                                         
                                                                                                      
         

a ser despendido,  a fim de se incluir a despesa correspondente na Lei Orçamentária
Anual – LOA do exercício financeiro subsequente.

             § 6º- O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF poderá realizar
designações gradativas dos estagiários, na medida em que houver a compatibilização
das demandas com os recursos orçamentários disponíveis”.

Art. 2° - Permanecem inalterados os demais dispositivos da Resolução n.º 019/2010.

Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 01 de dezembro de 2015.

MÁRCIO JOSÉ CORDEIRO FAHEL
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

NIVALDO DOS SANTOS AQUINO
Corregedor-Geral do Ministério Público, em exercício

Conselheiros: Elna Leite Ávila Rosa, Zuval Gonçalves Ferreira, João Paulo Cardoso
de  Oliveira,  Adivaldo  Guimarães  Cidade,  Marco  Antonio  Chaves  da  Silva,  Adriani
Vasconcelos Pazelli, Aurisvaldo Melo Sampaio e Ricardo Régis Dourado.//////////////////////

                
 


